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Assembléia dos bancários associados ao nosso 
Sindicato elegeu, no último dia 19/07, os delegados 
para a 21ª Conferência Estadual dos Bancários, que 

ocorrerá no dia 27 de julho (sábado). O encontro antecederá 
a 21ª Conferência Nacional dos Bancários, nos dias 2, 3 e 4 
de agosto, em São Paulo. Tanto na estadual quanto na 
nacional serão discutidas as estratégias de luta da categoria.
   Além da presidente do Sindicato de Bragança Paulista e 
Região, Isabel Machado (foto), foram escolhidos para 
representar os bancários de Bragança Paulista, Atibaia e 
Região: Adriana Caldas Altero, Carlos Rezende, Fernando 
Biasetto, Jaci Souza, Julio Paiva, Reginaldo Mogno, Rodrigo 
Leite e Wanderson Machado.
   Com o acordo assinado até 2020, que garante reposição da 
inflação mais 1% e PLR a ser adiantada até dia 20/09, as 
Conferências debaterão principalmente os ataques em série 
contra os trabalhadores: a PEC 881 sobre trabalho aos fins 
de semana,  a reforma trabalhista, a terceirização irrestrita, a  
iminente aprovação do fim das aposentadorias. Enfim, 
formas de mobilização para evitar que acabem com  uma 
série de direitos conquistados nas últimas décadas após 
muita luta.

Assembléia elege os delegad@s 
para 21ª Conferência Estadual

Começaram, no último dia 15 de julho, as aulas 
de mais uma turma do Curso de Capacitação 
CPA-20 oferecido pelo Sindicato

CAPACITAÇÃO Festa 2019
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Os temas foram debati-
dos nas mesas do semi-
nário sobre saúde do 

t r ab alha do r  r e aliza do n a 
Contraf-CUT 
   A mesa sobre metas abusivas 
e adoecimento no trabalho 
abordou as metas abusivas e 
riscos psicossociais e os impac-
tos à saúde dos bancários.
   Elisa Ferreira, psicóloga, espe-
cialista em psicologia clínica, 
perita assistente na justiça do 
trabalho, consultora e asses-
sora em saúde do trabalhador, explicou os quadros de sintomas de 
bancários que podem indicar o início do adoecimento. Ela diz que o 
maior problema é a vergonha dos trabalhadores em assumir um 
problema. “Menos de 20% dos bancários, com este tipo de 
problema, apresentam os atestados ou buscam seus direitos para 
os tratamentos. Eles têm medo de apresentar a documentação e 
ficarem com um X nas costas. Temos que coibir este tipo de 
mentalidade nos bancos.”´

 A mesa de metas abusivas tratou dos seus limites 
legais e a estratégia jurídica de enfrentamento. Jane Salvador Gizzi, 
advogada trabalhista; mestre em Direito Econômico e Social 
PUC/PR; professora licenciada do Centro Universitário Unibrasil e 
membro do Instituto Declatra, explicou os efeitos deste tipo de 
gestão na vida do trabalhador. “Às vezes o trabalhador atingiu a 

meta, mas a que custo? A cobrança 
abusiva leva à precarização da exis-
tência, quando o trabalhador faz as 
coisas sem perceber, trabalha resis-
tindo, trabalha adoecido, até não 
aguentar mais.”
   Outro modelo de repercussão é o 
modelo de vida “Just In time”, tudo 
para agora. “As metas não são mais 
semestrais, são do dia, da semana. É 
tudo para ontem, o que aumenta 
muito a cobrança. Isso vem junto com 
o abuso do direito mediante das 
técnicas e políticas de gestão: metas 

abusivas, controle do tempo, do ritmo e da produtividade”, 
explicou a advogada.
   Para Elisa, o melhor tipo de enfrentamento é o trabalho e a união 
junto ao movimento sindical. “Sem a união dos trabalhadores, todos 
vão sofrer sozinhos, cada um em seu local de trabalho”, finalizou.
   Antônio Vicente Martins, assessor jurídico do Sindicato dos 
Bancários Porto Alegre, mostrou alguns inquéritos que envolvem 
programas de metas pelos altos índices de adoecimento. “Os 
bancos têm uma violação sistemática das métricas de saúde, o que 
acaba gerando o adoecimento de toda a categoria. Os bancos 
também não só dificultam o processo de entrega dos atestados, 
como impõem uma política punitiva aos trabalhadores afastados”, 
disse. “Por isso, ele não tem interesse em ter um controle de 
adoecimento de seus quadros de funcionários, pois ficariam claro 
que as políticas de gestão são as culpadas”, completou.

O Comando Nacional dos Bancários e representantes do Coletivo de Saúde do Trabalhador da Contraf-CUT se reuniram, 
noúltimo dia 11 de julho, com a Federação Nacional dos Bancos para dar continuidade ao debate sobre adiantamento 
salarial nos casos de afastamento, indicação de locais para realização de perícia médica, entre outros temas 

relacionados à saúde do trabalhador.
   A presidenta do Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro e membro do Comando Nacional dos Bancários, Adriana Nalesso, 
afirmou que a aprovação do relatório da MP 881, no mesmo dia 11, precariza ainda mais as relações de trabalho e impacta sobre 
a saúde e a vida dos trabalhadores. “Impacta a saúde do trabalhador no que diz respeito a jornada de trabalho e desobriga as 
empresas a constituirem CIPA, que é muito importante na prevenção de acidentes de trabalho”.
   Adriana reivindicou compromisso dos bancos com a categoria bancária. “Reivindicamos o respeito à nossa Convenção 
Coletiva, que é válida até 31 de agosto de 2020”, disse.
   A Fenaban não se posicionou em relação ao relatório.
    - Em caso de negativa do benefício, os bancos se comprometeram a garantir 
adiantamento emergencial, mediante a comprovação do recurso a junta do INSS, sendo considerado inapto. Também houve o 
compromisso de garantir o parcelamento do adiantamento emergencial, em caso de solicitação pelo bancário, correspondente 
a 30% do valor mensalmente, até o pagamento integral do adiantamento.  

Metas e gestão abusivas são os principais 
motivos de adoecimento na categoria
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A maioria dos deputados aprovou alterações que farão as pessoas trabalharem mais, rebaixarão valores 
das pensões e dificultarão o direito à aposentadoria.  Está prevista para 6 de agosto a votação em 
segundo turno da reforma da Previdência na Câmara dos Deputados. Por 379 votos a favor e 131 

contrários, o texto-base foi aprovado na noite de 10 de julho. Nos dias seguintes, destaques apresentados por 
partidos alteraram alguns pontos. Veja as principais mudanças.

REFORMA DA PREVIDÊNCIA: 
VEJA AS PRINCIPAIS MUDANÇAS
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O Comando Nacional dos Bancários orienta toda a categoria 
a se mobilizar contra o trabalho aos sábados. O tema entrou 
na pauta, devido a aprovação na Comissão Mista do rela-

tório da MP 881, Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, 
na manhã do dia 11.
   “Conhecida como minirreforma trabalhista e com tramitação em 
tempo recorde – devido a pressão dos empresários. O texto permi-
te, entre outras aberrações, a liberação do trabalho aos sábados, 
domingos e feriados, ataque à saúde e à segurança do trabalhador 
ao diminuir a fiscalização do meio ambiente do trabalho pelos audi-
tores-fiscais. Também acaba com o poder fiscalizador das entidades 
sindicais e com a obrigatoriedade da existência da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (Cipa) em cada unidade com mais de 20 
funcionários”, explicou Juvandia Moreira Leite, presidenta da 
Contraf-CUT e uma das coordenadoras do Comando Nacional.

   Aprovada pela Comissão Mista, a MP segue para o Plenário 
da Câmara dos Deputados e depois para o Senado. Por isso, é 
importante que os trabalhadores pressionem os parlamen-
tares. Uma ferramenta importante é o site Na Pressão, criado 
pela CUT, para facilitar o acesso aos políticos.

   Alto índice de adoecimentos levou à proibição do trabalho 
aos sábados, domingos e feriados e redução das horas traba-
lhadas.Nem todo mundo sabe, mas a jornada reduzida tem 
uma razão lógica. 
   Até 1933, os bancários tinham uma jornada superior a oito 
horas. A categoria sofria com altos índices de adoecimento, 
especialmente de tuberculose e a neurose.
   Em 18 de abril de 1932, foi deflagrada uma greve a partir da 
agência do Banespa de Santos, no estado de São Paulo. A 
primeira mobilização do movimento sindical dos bancários e 

que teve entre as bandeiras mais fortes, além de melhorias salariais, 
as péssimas condições sanitárias das agências dos bancos.
   No ano seguinte, a partir da ameaça de uma greve nacional, os 
sindicatos lograram uma conquista que marcou a década – a 
redução da jornada de trabalho diário para 06 (seis) horas, a partir 
de novembro de 1933 – para preservar a saúde dos bancários.

   A proibição do trabalho aos sábados, domingos e feriados é uma 
conquista de 1.962 (Lei 4.178/1962). A finalidade é proporcionar 
maior tempo longe do dinheiro, permitir que a categoria fique mais 
tempo junto à família e, assim, reduza o estresse e o adoecimento. 
Permitir a abertura das unidades bancárias aos sábados, domingos e 
feriados vai aumentar ainda mais o estresse da categoria e os índices 
de adoecimento.

MP 881
Bancários se mobilizam contra trabalho aos fins de semana e feriados  
Relatório da MP 881 foi aprovado na comissão mista. Agora segue para a Câmara dos Deputados 

A instauração do Regime de Direção Fiscal na Caixa de 
Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil (Cassi) foi 
publicada na edição de 22 de julho do Diário Oficial da 

União. Segundo a publicação, a direção fiscal segue o que dispõe 
a legislação vigente, considerando as anormalidades 
econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em 
risco a continuidade do atendimento à saúde. A Direção Fiscal é a 
primeira etapa do processo da intervenção.
   A decisão, na prática, usa uma medida de força, que é a 
nomeação de um terceiro, para tratar da questão do 
desequilíbrio financeiro da Cassi. A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT) e a Comissão 
de Empresa dos Funcionários do Banco do Brasil insistem que o 
melhor caminho é sempre o entendimento entre o banco e os 
associados em busca de uma solução negociada que contemple 
os anseios do funcionalismo.

   A difícil situação financeira da Cassi já era pública há bastante 
tempo, com a tentativa de soluções sendo debatidas entre 
representantes dos associados e do patrocinador Banco do 
Brasil. No início de 2019, após um difícil e extenso processo de 

negociação, o Banco do Brasil apresentou uma proposta que foi 
defendida pela maioria das entidades da mesa de negociação.
   A Contraf-CUT orientou a aprovação daquela proposta porque 
mesmo não sendo a proposta ideal, era o possível naquele 
contexto na relação com o governo e Banco do Brasil. A propos-
ta foi colocada em votação e embora aprovada pela maioria dos 
associados, foi em percentual insuficiente para fazer valer as 
alterações de custeio e governança apresentadas.
   Com a intervenção, conforme o disposto no Art.24 da Medida 
Provisória Nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001 que altera a Lei 
no 9.656, de 3 de junho de 1998, o diretor-fiscal ou técnico pro-
cederá à análise da organização administrativa e da situação eco-
nômico-financeira da operadora, bem assim da qualidade do 
atendimento aos consumidores. 
   Ainda, segundo os parágrafos 4º e 5º respectivamente do 
mesmo artigo, “o diretor-fiscal ou técnico poderá propor a 
transformação do regime de direção em liquidação extrajudicial; 
e “a ANS promoverá, no prazo máximo de noventa dias, a alie-
nação da carteira das operadoras de planos privados de assis-
tência à saúde, no caso de não surtirem efeito as medidas por ela 
determinadas para sanar as irregularidades ou nas situações que 
impliquem risco para os consumidores participantes da carteira.”
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